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organização, disponibilização e possibilidades 
de análise de dados sobre desastres de origem climática 
e seus impactos sobre a saúde no Brasil

Organization, availability and possibility of analysis of disaster data 
of climate related origin and its impacts on health

resumo  A ocorrência de desastres muitas vezes 
é associada a processos naturais imprevisíveis. No 
entanto, a análise de grandes bases de dados per-
mite mostrar tendências sazonais e de longo prazo, 
bem como padrões e áreas onde se concentram ris-
cos. Neste trabalho é descrito o processo de aquisi-
ção e organização de dados sobre desastres, coleta-
dos pelos órgãos de defesa civil, e disponibilizados 
pelo Observatório Nacional de Clima e Saúde. As 
análises preliminares mostram a concentração de 
eventos desastres causados por chuvas intensas ao 
longo da costa brasileira, principalmente durante 
o verão. As secas apresentam maior duração e ex-
tensão, atingindo grande parte do sul e nordeste 
do país. Estes dados podem ser usados para ana-
lisar e monitorar o impacto de eventos climáticos 
extremos sobre a saúde, bem como seus determi-
nantes de vulnerabilidade e clima.
Palavras-chave  Sistemas de informação, análise 
espacial, desastres naturais, Web Gis

abstract  The occurrence of disasters is often 
related to unforeseeable able natural processes. 
However, the analysis of major databases may 
highlight seasonal and long-term trends, as well 
as some spatial patterns where risks are concen-
trated. In this paper the process of acquiring and 
organizing climate-related disaster data collected 
by civil protection institutions and made available 
by the Brazilian Climate and Health Observatory 
is described. Preliminary analyses show the con-
centration of disasters caused by heavy rainfall 
events along the Brazilian coastline especially 
during the summer. Droughts have longer dura-
tion and extent, affecting large areas of the south 
and northeast regions of the country. These data 
can be used to analyze and monitor the impact of 
extreme climatic events on health, as well as iden-
tify the vulnerability and climate deteminants.
Key words  Information systems, Spatial analy-
sis, Natural disasters, Web GIS (Geographical In-
formation Systems)
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introdução

As grandes catástrofes evidenciam a dimensão 
dos impactos decorrentes de variações climáti-
cas nos sistemas terrestres naturais e seus danos 
alertam a sociedade para os possíveis cenários de 
transformação a serem enfrentados pela humani-
dade. Eventos catastróficos do ponto de vista so-
cial como o furacão Katrina, que destruiu grande 
parte de Nova Orleans; a onda de calor na Europa 
em 2003, que gerou cerca de 70 mil mortes; o Ca-
tarina, primeiro furacão registrado no Atlântico 
Sul, que atingiu o sul do Brasil em 2004; a seca 
no oeste da Amazônia em 2005; as enchentes de 
2009 e 2012, também na Amazônia; e os desli-
zamentos decorrentes das chuvas intensas na Re-
gião Serrana do Rio de Janeiro em 2011, produ-
zindo mais de 900 mortes, são exemplos recentes 
de desastres relacionados a eventos climáticos 
extremos. Estes desastres têm gerado comoção, 
sofrimento e perdas, alguns com ampla cober-
tura midiática. Diversos outros desastres, com 
menor extensão ou impacto, vêm ocorrendo sem 
que produzam grandes repercussões políticas ou 
sociais. No entanto, se somados, estes pequenos 
desastres podem ter maior impacto que alguns 
grandes desastres. 

No entanto, não é possível afirmar que estes 
eventos, vistos isoladamente, tenham sido causa-
dos pelas mudanças climáticas. É por meio do seu 
monitoramento, acompanhado pela análise siste-
mática desse conjunto de dados, que se poderá 
apontar tendências de mudanças de magnitude, 
extensão e frequência dos desastres climáticos1. 
Outra hipótese importante, que deve ser objeto 
de estudos com base em dados históricos é se está 
havendo um aumento, não da frequência, mas do 
impacto dos eventos extremos sobre a saúde, isto 
é, se o aumento destes impactos se deve não só 
às mudanças climáticas, mas também à ocupação 
de áreas de risco, desestruturação de sistemas de 
proteção social, uso inadequado do solo urbano, 
e outros fatores antropogênicos de aumento de 
vulnerabilidade2.

Entre o período de 1991 e 2010 foram regis-
trados 31.909 desastres naturais no Brasil, com 
um saldo total de 2.475 mortos3. Apenas no ano 
de 2011 os desastres na serra fluminense soma-
ram mais de 900 óbitos, atingindo 3.375 pessoas. 
Observa-se ao longo deste período, tanto o au-
mento da frequência de tempestades intensas, 
quanto o incremento do número de pessoas afe-
tadas direta ou indiretamente por eventos climá-
ticos extremos4. Cabe ressaltar que o aumento do 
número de registros destes eventos pode ser uma 

consequência da melhoria dos próprios sistemas 
de informação, da maior repercussão dos desas-
tres na mídia, bem como o incentivo ao reconhe-
cimento de situações de desastre como forma de 
arrecadar recursos emergenciais3. 

No Brasil, uma das fontes de dados sobre 
desastres naturais é formada pelo conjunto de 
decretos de situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos pelo governo 
federal. O critério para que se decrete situação de 
emergência ou estado de calamidade pública ba-
seia-se na intensidade dos desastres, assim como 
na comparação entre a necessidade e a disponibi-
lidade de recursos para o restabelecimento da si-
tuação de normalidade do município5. A decreta-
ção significa a ocorrência de uma situação anor-
mal, em uma área do município, que determinou 
a necessidade de declarar situação de emergência 
ou estado de calamidade pública, para ter efeito 
na alteração dos processos de governo e da or-
dem jurídica, no território considerado, durante 
o menor prazo possível, para restabelecer a si-
tuação de normalidade. Emitido o decreto, deve 
ser realizada a descrição das características in-
trínsecas do desastre, da área afetada, dos danos 
humanos, materiais e ambientais e dos prejuízos 
econômicos e sociais provocados pelo desastre. 
Esse documento deve ser preenchido, no prazo 
máximo de 120 horas (5 dias) após a ocorrên-
cia do desastre, e encaminhado aos órgãos de 
coordenação do Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (SINPDEC)6. O documento mais 
abrangente em relação as descrições de uma si-
tuação de desastre é o Relatótio de Avaliação de 
Danos (AVADAN), que, a partir da publicação 
na Instrução Normativa n° 1, de 24/08/2012, foi 
substituído pelo Formulário de Informações do 
Desastre (FIDE). O SINPDEC bem como os ins-
trumentos de coleta de dados sobre o desastres 
podem ser utilizados como subsidio ao desenvol-
vimento de estudos epidemiológicos, porém o 
acesso restrito aos dados e a baixa qualidade dos 
registros eram considerados como barreiras para 
incorporá-los em análises no âmbito da saúde5. 
A recente publicação dos resultados consolidados 
destes relatórios pode permitir sua análise siste-
mática e acompanhamento de tendências3.

Além dos danos imediatos oriundos dos 
eventos climáticos extremos, diversos problemas 
de saúde se estendem no período subsequente à 
ocorrência dos desastres naturais. Surtos e epide-
mias, que variam em magnitude de acordo com o 
grau de vulnerabilidade socioambiental e a capa-
cidade de resiliência locais, podem aparecer, so-
bretudo de doenças transmissíveis. Estes outros 
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dados de saúde podem ser recuperados por meio 
da análise de dados gerados por sistemas de in-
formação do setor saúde, destando-se o SINAN, 
SIM, SIH e CNES5,7.

O Sistema de Informação de Agravos de No-
tificação (SINAN) é alimentado pela notificação 
e investigação de casos de doenças e agravos, que 
constam da lista nacional de doenças de notifi-
cação compulsória e compõem a base de dados 
do DATASUS, juntamente com outros sistemas 
de informação que registram eventos de saúde. 
Dentre eles, destacam-se o SIM (Sistema Infor-
mações de Mortalidade), que registra os óbitos 
segundo causas da morte, o SIH (Sistema Infor-
mações Hospitalares), que registra as internações 
ocorridas em hospitais próprios ou conveniados 
ao SUS, e CNES (Cadastro Nacional de Estabe-
lecimentos de Saúde), que contém informações 
sobre a capacidade instalada dos estabeleci-
mentos de saúde. Todos estes sistemas possuem 
abrangência nacional e permitem o georreferen-
ciamento de seus dados por endereço ou código 
do município8.

O objetivo deste estudo é apresentar a poten-
cialidade e o desenvolvimento de uma ferramen-
ta de disponibilização de informações sobre de-
sastres climáticos e seus impactos sobre a saúde, 
capaz de convergir dados de diversas fontes, que 
descrevam o impacto de eventos climáticos ex-
tremos a curto, médio e longo prazos, e auxilie no 
planejamento e tomada de decisões tanto frente à 
possibilidade de ocorrência de eventos climáticos 
extremos, quanto no direcionamento de progra-
mas que miniminizem os impactos humanos.

Materiais e Métodos

Este trabalho apresenta o processo de criação de 
um sistema de disponibilização de informações 
sobre desastres climáticos e seus impactos na 
saúde da população do Brasil, criado pelo Obser-
vatório Nacional de Clima e Saúde (www.clima 
saude.icict.fiocruz.br), bem como suas possibi-
lidades de análise para a detecção de tendências 
temporais e padrões espaciais dos desastres e das 
pessoas afetadas por estes. 

A primeira etapa da construção deste sistema 
foi a avaliação de dados disponíveis e o estabe-
lecimento de metas e protocolos interinstitucio-
nais. Esta etapa foi regulada pela realização de 
oficinas temáticas sobre os desastres climáticos 
e seus impactos sobre a saúde, com a participa-
ção de instituições produtoras de dados das áreas 
de interesse para o projeto7. Cada base de dados 

foi examinada segundo o grau de atualização e 
período coberto; a qualidade; a cobertura ter-
ritorial; e os níveis de desagregação e resolução 
espacial. Estes critérios subsidiaram a escolha de 
dados que compõem o site do Observatório Na-
cional de Clima e Saúde, e o desenvolvimento de 
aplicativos para o acesso a estes dados.

Os gestores de instituições de saúde do SUS, 
pesquisadores e representantes da sociedade civil 
tiveram papel importante nestas oficinas, quan-
do levantaram as principais questões institucio-
nais e sociais envolvidas na gestão e prevenção de 
desastres, principalmente os relacionados à vul-
nerabilidade das populações aos eventos climáti-
cos extremos. Durante as oficinas foram também 
abordados problemas de saúde que poderiam 
surgir ou se agravar em situações de desastres 
climáticos, o que permitiu elaborar conteúdos e 
funcionalidades para um sistema de disponibili-
zação de informações voltado para o público ali 
representado.

organização dos bancos de dados 

Para a construção do sistema foram utiliza-
dos os dados da tabela de danos humanos, con-
tidos nos AVADANs, no período de 2000 a 2010, 
disponibilizados em arquivos no formato PDF 
pelo Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres (S2ID)9. Os eventos foram seleciona-
dos a partir dos registros do Atlas Brasileiro de 
Desastres Naturais3 e do EM-DAT, organizado 
pelo Centre for Research on the Epidemiology of 
Disasters10. A complementação de eventos faltan-
tes do banco de dados foi realizada por meio do 
sistema de Análise Geoespacial9. Todos os 10.001 
registros foram digitados em planilha e importa-
dos para banco de dados SQL. Os dados de desas-
tres foram georreferenciados segundo o municí-
pio de ocorrência, fornecidos pelos instrumentos 
de avaliação de danos. 

As informações desses instrumentos apre-
sentam estimativas de populações diretamente 
atingidas, classificadas como desalojados, desa-
brigados, deslocados, desaparecidos, levemente 
feridos, gravemente feridos, enfermos, mortos e 
total de afetados, que inclui, além dos diretamente 
atingidos, todos os que sofreram algum prejuízo 
causado pelo desastre, como bloqueio de acessos e 
vias, interrupção de serviços e danos econômicos3. 
É importante ressaltar que se a pessoa que não se 
enquadra em nenhum dos danos humanos cita-
dos acima, é contada como afetada. Consequente-
mente, o número de pessoas afetadas não é, obri-
gatoriamente, o somatório dos danos humanos3. 
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Além das informações contidas nos AVA-
DANs, foram incorporados ao sistema, uma 
camada de informação de localização de uni-
dades de saúde com base nas informações do 
CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde), Também foram acrescentados dados 
de doenças de notificação compulsória (dengue, 
hepatite A e leptospirose), contidas no SINAN 
(Sistema Nacional de Agravos de Notificação), e 
dados de mortalidade do SIM (Sistema de Infor-
mação de Mortalidade). Segundo a classificação 
da CID-10, os códigos X30 a X39  contemplam 
exposição às forças da natureza: (X30) Exposição 
a calor natural excessivo, (X31) Exposição a frio 
natural excessivo, (X32) Exposição à luz solar, 
(X33) Vítima de raio, (X34) Vítima de terremoto, 
(X35) Vítima de erupção vulcânica, (X36) Víti-
ma de avalanche, desabamento de terra e outros 
movimentos da superfície terrestre, (X37) Víti-
ma de tempestade cataclísmica, (X38) Vítima de 
inundação, (X39) Exposição a outras forças da 
natureza e às não especificadas.

O sistema de disponibilização de dados sobre 
desastres é baseado na concatenação de códigos 
elaborados em campos usados como chave-es-
trangeira na tabela de eventos extremos, faci-
litando, dessa forma, a identificação das infor-
mações básicas dos eventos em uma consulta. 
A ferramenta de consulta das informações foi 
desenvolvida usando linguagem SQL (Structured 
Query Language), e o sistema foi desenvolvido 
com software livre, utilizando várias linguagens 
de programação (html, php, ajax, javascript, en-
tre outros). 

A interface do sistema (Figura 1) foi criada 
de forma a facilitar o manuseio por todos os ní-

veis de usuários. Para isso inicia-se sempre com a 
seleção de uma unidade da federação (UF) e um 
ano, como também a localização das unidades 
de saúde segundo sua especialidade. Os dados 
disponíveis na base do CNES contêm os endere-
ços de estabelecimentos de saúde e, por meio da 
ferramenta wget, distribuída pelo projeto GNU11 
foi possível adquirir e organizar seus dados em 
tabelas de relacionamento simples, para realizar 
o processo de georreferenciamento. Por meio de 
algoritmos desenvolvidos em linguagem JAVA, 
as informações relativas aos endereços são “var-
ridas” e georreferenciadas a partir das possibili-
dades do conjunto de endereços disponíveis na 
base do Google Maps. Contudo, devido aos ris-
cos inerentes ao mau preenchimento do campo 
de endereço da base do CNES, optou-se pelo uso 
de alguns mecanismos de segurança para confir-
mação do georreferenciamento como, por exem-
plo, o índice de similaridade fonética, que com-
para trechos de variáveis textuais (strings) com 
seus fonemas, que, embora apresentem escritas 
diferentes, podem servir de conexão entre as ba-
ses durante o processo de georreferenciamento12. 
Outro recurso utilizado para diminuir os erros, 
foi a janela de restrição, que consiste em verifi-
car se as coordenadas encontradas estão inseridas 
dentro dos limites do município para as quais fo-
ram destinadas e averiguar se o endereço escrito 
na ficha do CNES difere do endereço encontrado 
na base. Em seguida, o usuário pode selecionar 
qual restrição por tipo de atingido (Mortas, De-
salojadas, Desabrigados, Levemente feridos, Gra-
vemente feridos ou Enfermos) será relacionada 
nas tabelas, mapas e gráficos.

Para construção do visualizador de mapas, 
foram utilizadas interfaces programáveis forne-
cidas pela Google, que através das possibilidades 
de customização contidas na ferramenta, os da-
dos passam a ser representados por marcadores 
de pontos na base do Google Maps. Esta perso-
nalização é adaptada para atender ao conjunto 
de dados de saúde e eventos extremos, gerando 
mapas interativos de exibição web13.

O sistema de eventos extremos oferece como 
mecanismo de visualização a técnica de análise 
exploratória, mais especificamente a análise de 
padrões de pontos: o estimador de intensidade 
(Kernel estimation). Este tipo de análise espacial 
segundo Druck et al.14 pode ser utilizado de for-
ma simples, apenas com base na análise visual do 
padrão de distribuição de um conjunto de even-
tos no mapa. Com este tipo de análise aplicada 
no módulo de mapas, adicionando marcadores 
de intensidade às localizações dos eventos extre-

Figura 1. Interface do Sistema de Eventos Extremos 
no Brasil.
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mo,s foi possível definir qual a extensão territo-
rial dos eventos.

Todas as informações estão disponibilizadas no 
site do Observatório Nacional de Clima e Saúde7.

análises temporais e espaciais

Com base nas informações disponibilizadas 
pelo Observatório Nacional de Clima e Saúde, 
foram realizadas análises de séries temporais 
e análises espaciais, tendo como variáveis de-
pendentes a frequência dos desastres e número 
de pessoas afetadas. Para realização das análises 
temporais e espaciais, as causas de eventos climá-
ticos foram distribuídas em seis grupos segundo 
a Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos 
(Codar) (Quadro 1).

As séries históricas foram analisadas a fim de 
se verificar períodos em que ocorreu o maior nú-
mero de afetados, bem como os tipos de causas. 
Foram construídos gráficos com componentes de 
tendência e sazonalidade, além da série de dados 
de afetados. O componente “tendência” foi uti-
lizado para ajudar a identificar ciclos sazonais e 
plurianuais de ocorrência na amplitude de afe-

tados. O componente sazonal é importante para 
observação da ocorrência de ciclos interanuais. 
Para análise das séries temporais foi utilizado o 
software R 3.0.215.

Para a análise espacial, foi utilizada a estima-
tiva de Kernel, levando-se em consideração os 
centróides (centro geográfico) dos municípios. 
Os estimadores Kernel utilizam uma função de 
ponderação mais complexa do que a média sim-
ples ou o inverso do quadrado da distância. Essa 
classe de estimadores é descrita na literatura16,17 
como estimadores de densidade não-paramétri-
cos e generalizam a ideia sobre as médias móveis 
locais, ao supor que a densidade dos fenômenos 
varia localmente de forma suave, sem “picos” 
nem “descontinuidades”. Seu objetivo é produzir 
superfícies de dados mais suaves, que são mais re-
presentativas (no espaço) de fenômenos naturais 
e socioeconômicos. 

Em resumo, os estimadores Kernel são uma 
alternativa viável a métodos mais sofisticados de 
interpolação, pois não requerem a parametri-
zação da estrutura de correlação espacial, como 
no caso de diversas técnicas de geoestatística. As 
desvantagens destes estimadores são a forte de-

Quadro 1. Soma da população atingida para os eventos disponibilizados no sistema segundo causas de eventos 
utilizadas neste estudo e tipo de dano sofrido.

causas

Eólicas

 
 
 

Granizo/Geadas
 
 

Inundação Brusca

Inundação Gradual
 

Secas 
 
 

Deslizamentos
 
 
 

coDar

12101
12102

12103
12104

12201
12205
12206

12301

12302
12303

12401
12402
12404

13301
13302
13303
13309

evento

Vendavais ou Tempestades
Vendavais Muito Intensos ou Ciclones Extratropicais
Vendavais Extremamente Intensos, Furacões, 
Tufões  ou Ciclones Tropicais
Tornados e Trombas d´Águas

Ondas de Frio Intenso
Granizo
Geadas

Enchente ou inundação gradual

Enchente ou inundação brusca
Alagamentos

Estiagens
Secas
Incêndios

Escorregamentos ou Deslizamentos
Corridas de Massa
Rastejos
Erosão Marinha
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pendência do raio de busca e, em alguns casos, 
a excessiva suavização da superfície que pode es-
conder variações locais importantes.

A interpolação de Kernel foi gerada com o 
objetivo de identificar áreas de maior concentra-
ção (densidade) de eventos e de pessoas afetadas 
com base nos seguintes parâmetros: grade de 200 
colunas sobre a região estudada, com algoritmo 
de função quártica e raio adaptativo. O software 
utilizado na elaboração dos mapas foi o Terra-
View 4.218.

resultados 

O sistema de desastres naturais e impactos a saú-
de do Observatório Nacional de Clima e Saúde 
apresenta mapas de pontos segundo eventos, des-
tacando-se ocorrências em que houve óbitos. Ao 
selecionar um ponto do mapa, abre-se uma jane-
la com todas as informações do evento e um grá-
fico que exibe os danos humanos. Fazem parte 
do resultado da consulta gráficos que mostram: 
(i) a soma do total de todos os danos humanos 
dos eventos exibidos no mapa; (ii) a distribui-
ção dos eventos durante o ano, o que facilita a 
visualização do componente de sazonalidade; 
(iii) os agravos distribuídos nos meses, obtidos 
do SINAN, que podem ter relação com os even-
tos; além de tabulações dos danos humanos e dos 
eventos por municípios de ocorrência, ordena-
dos pelo maior número de óbitos (Figura 1). Os 
estabelecimentos de saúde são visualizados por 
meio de símbolos em forma de cruz em verme-
lho como uma camada de informações sobre a 
base de mapas. O usuário pode optar pela visua-
lização das unidades de saúde segundo o nível de 
complexidade do atendimento e UF de seleção. É 
possível se ter informações relacionadas ao esta-

belecimento de saúde, como nome, localização e 
complexidade de atendimento, clicando no ícone 
referente a unidade que aparece no mapa. É pos-
sível também desabilitar essa função e visualizar 
apenas os eventos no mapa.

A Tabela 1 apresenta a soma da população 
atingida para os eventos disponibilizados no sis-
tema segundo causas de eventos utilizadas neste 
estudo e tipo de dano sofrido. A maior parte dos 
desastres tem origem em eventos climáticos, prin-
cipalmente mediados pela água, que por excesso 
ou carência podem provocar danos materiais, 
doenças e óbitos. Este padrão, ao contrário de ou-
tros países sujeitos também a eventos de origem 
tectônica, coloca o Brasil em uma situação par-
ticular, mais afetado pelo clima e suas variações.

A maior letalidade foi observada para os 
desastres envolvendo deslizamentos, que apre-
sentaram 91 óbitos para cada 100.000 afetados, 
seguidos das inundações, com 3 óbitos para cada 
100.000 afetados. Outros tipos de desastres apre-
sentaram uma baixa letalidade, com menos que 
1 óbito para cada 100.000 afetados. Por outro 
lado, são os eventos eólicos, e principalmente 
os granizos, que provocam o maior proporção 
de desalojados e desabrigados, cerca de 13 % do 
total de afetados. Apesar da grande frequência e 
extensão dos eventos de seca, os impactos sobre a 
saúde são os menores entre os tipos de desastres. 
Este resultado é provavelmente subestimado, já 
que as estimativas de desalojados, desabrigados, 
mortos e feridos realizados pela Defesa Civil não 
consideram os efeitos indiretos e a longo prazo 
deste tipo de desastre. As secas costumam gerar 
danos indiretos como a fome, a interrupção de 
suprimento de água e alimentos, contaminação 
de fontes de água, perdas econômicas, desempre-
go, migrações, entre outros fatores que impactam 
a saúde19. Se considerados estes efeitos indiretos, 

Desalojados
Desabrigadas
Deslocadas
Desaparecidas
levemente Feridas
gravemente Feridas
enfermas
Mortas
afetadas

eólica

136.135
28.032

8.795
3

1.925
101
773

17
2.495.523

granizo

86.379
8.459

12.056
2

928
68

1.366
2

697.132

tabela 1. Soma da população atingida para os eventos disponibilizados no sistema segundo causas de eventos 
utilizadas neste estudo e tipo de dano sofrido.

inundações 
bruscas

1.155.391
329.998
199.126

759
27.089

689
99.507

615
23.041.201

inundações 
graduais

941.824
326.895

99.027
150

9.821
545

116.704
270

7.612.614

Secas

19.292
2.932

131.805
3.350

430
68

49.683
180

36.418.636

Deslizamentos

47.923
29.168

4.097
17

1.130
53

552
1.221

1.333.606
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o impacto das secas sobre a mortalidade pode ser 
maior que os de outros tipos de desastres, de im-
pactos mais evidentes e imediatos20.

Em algumas situações existem discordâncias 
das informações quanto ao preenchimento dos 
instrumentos de avaliação de danos. As instru-
ções de preenchimento do documento apontam 
que pessoas que não se enquadram em nenhum 
dos danos humanos, são contadas como afeta-
das. Entretanto, existem registros que apresentam 
o preenchimento das demais variáveis de danos 
humanos e ausência de preenchimento da variá-
vel afetados. Essa situação provoca falta de alguns 
instrumentos, quando analisados o número de 
decretos segundo afetados. Em outras palavras 
foram contabilizados no sistema 10.001 instru-
mentos de avaliação de danos, mas apenas 9.426 
apresentam o preenchimento da variável afetados. 
Foram observadas outras inconsistências como 
os valores registrados para desaparecimentos. Por 
exemplo, em Itauaçu (BA) foram registrados em 
maio de 2003, 1.550 desaparecidos durante uma 
seca. Provavelmente este valor indica o número 
de deslocados. Esses e outros equívocos oriun-
dos do preenchimento inadequado do AVADAN 
foram verificados na elaboração do banco. Para 
conclusão final do banco de dados outros docu-
mentos, como informações da imprensa, foram 
utilizados para consolidação das informações. 

A Tabela 2 mostra a comparação entre o nú-
mero de afetados segundo causas dos desastres 
climáticos e número de eventos. O maior nú-
mero de eventos é observado nas secas com 49% 
do total de eventos registrados, em seguida são 
observadas as inundações bruscas com 31%. O 
percentual de afetados também é maior em even-
tos de secas com 52% dos afetados, as inunda-
ções bruscas apresentam cerca de 28%, nas inun-
dações graduais e em causas eólicas ocorre um 
maior percentual de afetados em um menor nú-
mero de eventos. Apesar de um número menor 

de eventos em comparação com as demais cau-
sas, a média de atingidos pelos deslizamentos é 
a maior observada, com mais de 115 mil pessoas 
afetadas em cada desastre.

O evento em que ocorreu maior número de 
afetados foi uma inundação brusca que atingiu o 
município de Salvador na Bahia, no ano de 2011, 
com 1.431.793 pessoas afetadas, cerca de metade 
da população do município. Apesar do elevado 
número de afetados não foram notificados óbi-
tos pela defesa civil. O maior número de afetados 
pela seca foi uma estiagem ocorrida nos anos de 
2002 e 2008 em Chapecó, Santa Catarina, quan-
do 169.912 pessoas foram afetadas. Em Teresina, 
no estado do Piauí, ocorreu em abril de 2009 
um evento de inundação gradual que atingiu 
779.939 pessoas, cerca de 94% da população do 
município. No município de Criciúma em março 
de 2004, ocorreu evento eólico com o maior nú-
mero de afetados: 120.000 pessoas. Os eventos de 
deslizamentos contabilizaram 1.333.606 pessoas 
afetadas no período de estudo, e o município de 
Ponta Grossa, no Paraná, foi o que apresentou o 
maior número de afetados, 240.000 no mês de ju-
lho de 2011, o que representa em torno de 77% 
da população do município.

A Figura 2 apresenta a série histórica do nú-
mero de afetados mensalmente segundo grupos 
de causas de desastres naturais no período de 2000 
a 2011. A Figura 2.1 apresenta a série histórica de 
eventos de causas eólicas. Observa-se um valor ex-
tremo no mês março de 2004, que corresponde à 
passagem do furacão Catarina, e, no mês de maio 
de 2008, que coincide com um ciclone que atin-
giu municípios de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. O fenômeno é frequente na região e, devido a 
um bloqueio atmosférico, o ciclone permaneceu 
próximo a costa. No ano de 2009, foram atingi-
dos cerca de 70 municípios do Rio Grande do Sul. 
Ventos de mais de 113 km/h atingiram o estado, 
provocando muitos estragos na região.

causa do desastre

Eólicas
Granizo / Geadas
Inundações Graduais
Inundações Bruscas
Secas
Deslizamentos

eventos

477
306

1.205
2.680
4.643

115

Máximo 
afetados

120.000
50.000

779.939
1.431.793

169.912
240.000

tabela 2. Comparação entre o número de afetados segundo causas dos desastres climáticos e número de eventos.

Média 
afetados

5.231
2.278
6.317
8.597
7.843

11.596

Soma 
afetados

2.495.523
697.132

7.612.614
23.041.201
36.418.636

1.333.606

Percentual 
afetados

3.39
0.95

10.33
31.28
52.24

1.81

Percentual 
de eventos

5.06
3.25

12.78
28.43
49.26

1.22
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Os eventos relacionados a granizos e geadas 
são apresentados na Figura 2.2. Foi observado no 
ano de 2004 o maior volume de atingidos, como 
consequência de eventos ocorridos em fevereiro e 
março, resultado da passagem de jato subtropical 
com forte intensidade e a presença de sistemas de 
baixa pressão. Nos casos analisados, verificou-
se que os eventos de grande intensidade foram 
potencializados por mudanças bruscas de tem-
peratura na superfície, associadas a quantidades 
significativas de água precipitável na atmosfera21.

Os eventos de inundações bruscas na Figura 
2.3 apresentam um comportamento sazonal bem 
definido e reflete as temporadas de chuvas ocor-
ridas durante os períodos de verão no país. Além 

disso, é observada uma tendência de aumento do 
número de afetados nos últimos anos da série. 
Em 2004 os municípios mais atingidos se situa-
vam na Região Sudeste. Em 2008, mais de 300 mil 
pessoas foram atingidas por inundações bruscas 
no Nordeste durante os meses de março e abril e 
fortes chuvas no sul do país durante o fim do ano. 
Em 2010, chuvas intensas causaram inundações 
bruscas em municípios de Alagoas e Pernambu-
co. No ano seguinte, fortes chuvas atingiram o 
Sudeste e Sul do Brasil principalmente o municí-
pio de Blumenau em Santa Catarina.

As secas e estiagens (Figura 2.4) apresentam 
comportamentos cíclicos bienais que podem 
estar relacionados com as secas ocorridas no 

Figura 2. Série histórica do número de afetados mensalmente segundo grupos de causas de desastres naturais no 
período de 2000 a 2011.
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Figura 3. Mapeamento das densidades Kernel para número de eventos e o 
total de pessoas afetadas, por grupos de desastres.  

Fonte: Elaborado pelos autores com dados georreferenciados dos AVADANS - Sistema 
Nacional de Defesa Civil (SINDEC).

Nordeste e períodos de estiagens no sul do país. 
Os meses de março, abril, maio e junho corres-
pondem ao trecho descendente da curva com 
períodos de estiagem ocorrendo principalmente 
no Sul do país. Os meses de agosto setembro, ou-
tubro e novembro, em geral descrevem períodos 
em que ocorrem os decretos de seca no Nordes-
te do Brasil e se situam no trecho ascendente da 
curva, segundo a linha de tendência.

As inundações graduais (Figura 2.5) apresen-
taram elevados números de atingidos em abril 
de 2008, quando rios de municípios do Nordeste 
brasileiro e municípios do Pará tiveram elevação 
das águas. Também no vale do Rio Itajaí, em San-
ta Catarina, ocorreu neste ano uma das maiores 
inundações já registradas no país. Em 2009, foram 
registradas mais de 1 milhão e 600 mil pessoas 
afetadas devido a inundações graduais, em áreas 
da Amazônia, Nordeste e Sudeste brasileiros.

A maioria dos deslizamentos e escorrega-
mentos (Figura 2.6) ocorreram nos municípios 
da regiões Sudeste e, eventualmente, em áreas 
do Sul do país. No mês de maio de 2005 ocor-
reram deslizamentos no município de Olinda, 
onde cerca de 220 mil pessoas foram atingidas. 
Em janeiro de 2007, municípios do estado de 
Minas Gerais e Rio de Janeiro foram atingidos 
por deslizamentos. Nos últimos meses do ano de 
2009 e início de 2010, municípios do estado do 
Rio de Janeiro sofreram deslizamentos na região 
litorânea e serrana do estado. Em 2011 ocorreu o 
maior desastre da história do país, com mais de 
900 óbitos e mais de 240 mil afetados na região 
serrana do estado.

A Figura 3 mostra a densidade de eventos e 
de pessoas afetadas por desastres, obtida pela in-
terpolação de dados pelo método de estimadores 
kernel, segundo grupos de eventos. De um modo 
geral, há uma grande concentração de desastres 
ao longo da costa sul e sudeste (Figuras 3a e 3b), 
sujeita a entrada de frentes frias e complexos 
convectivos, que desencadeiam chuvas intensas e 
concentradas na região4. 

Observa-se que a distribuição espacial dos 
eventos se distingue pela natureza do evento. 
Deste modo, os efeitos dos eventos eólicos (ven-
tos, ciclones, tufões, etc.) atingem com maior 
intensidade o Sul do país (Figuras 3c e 3d). A 
chuva de granizo afeta principalmente as áreas 
de planalto da região Sul (Figuras 3e e 3 f). As 
inundações afetam mais pessoas nas regiões Sul, 
Sudeste e Nordeste (Figuras 3h e 3j), sendo tam-
bém observadas no interior destas regiões, em 
áreas afastadas do oceano. Já os deslizamentos 
estão concentrados ao longo da faixa litorânea, 

Frequência de eventos Pessoas afetadas

Todos os tipos de eventos

Eventos eólicos

Granizos

Inundações graduais

Inundações bruscas

Secas

Deslizamentos

Concentração Kernel

Nula
Baixa
Média
Alta
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principalmente em áreas de encosta, como a Ser-
ra do Mar (Figuras 3m e 3n).

É importante verificar que algumas áreas es-
tão sujeitas a uma sobreposição de riscos, sendo 
atingidas tanto por secas quanto por inundações. 
Este é o caso, por exemplo, da região Nordeste, 
onde as secas (Figuras 3k e 3l) e períodos de chu-
vas intensas se intercalam. Já a Amazônia ociden-
tal, ao longo da calha principal do Rio Amazonas, 
vem registrando períodos de cheias seguidas de 
secas (Figura 3g), demonstrando uma tendência 
de aumento na amplitude do nível dos rios. Este 
padrão de variação, que supera os limites espera-
dos da variação sazonal, pode ser consequência 
de mudanças climáticas22 e já vem provocando 
danos à vida de habitantes locais, dificultando o 
transporte e o abastecimento de água e alimentos 
nos períodos de seca, ou inundando partes das 
cidades e localidades ribeirinhas em períodos de 
cheia23,24.

A comparação entre os mapas contendo as 
densidades de ocorrência de eventos (Figura 3a) 
com a densidade de pessoas afetadas (Figura 3b) 
mostra uma concentração maior dos impactos 
nas áreas de maior densidade demográfica e que 
podem ser consideradas como mais vulneráveis. 
As vulnerabilidades das populações e do territó-
rio podem explicar a diferença na distribuição 
espacial verificada entre os locais atingidos pelos 
desastres e as áreas com maior número de feridos 
e mortos durante estes desastres, que nem sem-
pre são coincidentes25.

Discussão

O georreferenciamento e a disponibilização de 
dados em forma de mapas permitem recuperar 
o contexto em que os desastres climáticos são 
produzidos. As tabelas ou mapas por UF se mos-
tram pouco eficazes na identificação de áreas de 
risco porque estas áreas diferem grandemente do 
desenho de unidades administrativas. Os limi-
tes das áreas de risco se assemelham muito mais 
aos biomas ou unidades geomorfológicas, como 
por exemplo os deslizamentos, que afetam prin-
cipalmente o litoral de Mata Atlântica, as secas 
que atingem com mais frequência o semiárido 
nordestino e o interior da região sul. O exame 
do conjunto de dados sobre desastres permite 
reconhecer padrões de distribuição temporal e 
espacial, bem como seus possíveis determinan-
tes sociais, ambientais e climáticos. A repetição 
de eventos em uma mesma região, mesmo que 
de menor extensão e impacto, é um marcador de 

risco para situações futuras. Alguns padrões que 
podem ser adquiridos deste conjunto de even-
tos são a magnitude, extensão e frequência de 
eventos por tipologia, número de afetados, etc. 
Ao mesmo tempo, a concentração destes eventos 
em algumas áreas constitui uma pista para iden-
tificar vulnerabilidades socioambientais, como a 
declividade nos casos de deslizamentos, o clima 
no caso das secas, entre outros. Deste modo, a 
vulnerabilidade não pode ser considerada como 
um fator único e universal, já que o mesmo even-
to climático pode produzir maiores danos em 
algumas áreas e sobre alguns grupos sociais com 
maior intensidade. Do mesmo modo, a nature-
za do evento pode afetar mais algumas áreas que 
outras, o que pode ser observado pela distribui-
ção desigual dos riscos nos mapas produzidos ao 
nível nacional. Um exemplo é o efeito da seca, 
que no sul promove a perda da produção agrí-
cola e afeta uma grande quantidade pessoas. No 
nordeste, a seca tem efeitos mais severos sobre as 
condições de sobrevivência de pessoas, podendo 
acarretar no adoecimento, subnutrição, sofri-
mento e morte, com maior intensidade.

É importante destacar que os impactos de 
eventos climáticos extremos sobre a saúde são 
bastante diferenciados, dependendo da vulnera-
bilidade dos grupos populacionais, sua capacida-
de de adaptação e resiliência. Obviamente, dife-
rentes populações vivendo em espaços diferencia-
dos apresentam distintas constituições para suas 
vulnerabilidades, entendida como a capacidade 
de resposta de indivíduos, grupos e comunidades 
aos potenciais perigos deflagrados por eventos re-
lacionados a mudanças climáticas e ambientais ao 
longo dos processos saúde-doença.

Segundo esta concepção, a vulnerabilidade 
destas populações está associada aos territórios 
de sua vida cotidiana, e sua caracterização não 
pode prescindir de uma visão ecológica, institu-
cional e social26. Observar a distribuição espacial 
da população e sua dinâmica, os indicadores lo-
cais de pobreza e desigualdades, a estrutura insti-
tucional de proteção, bem como a dinâmica dos 
ecossistemas em que estão inseridos, são alguns 
dos componentes que permitirão descrever, me-
dir e acompanhar a vulnerabilidade em saúde 
de grupos populacionais quanto aos potenciais 
cenários climáticos futuros e preparar o setor 
saúde para o seu enfrentamento. Segundo Vera et 
al.27, os principais desafios para a disseminação 
de dados sobre clima são: a construção de par-
cerias entre gestores, usuários e sociedade civil 
e os produtores de dados sobre clima; a tradu-
ção de dados de longo prazo em informações na 
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escala regional e local, de acordo com os níveis 
de decisão; manutenção de um sistema global 
de observação do clima; e procedimentos para a 
integração, avaliação da qualidade, processamen-
to e análise de bases de dados relevantes para a 
predição do clima. Neste sentido, o debate sobre 
as mudanças ambientais e climáticas globais e 
seus impactos sobre as condições de saúde deve 
permitir estabelecer canais de comunicação entre 
produtores e usuários de dados, sendo os primei-
ros compreendidos como instituições que pos-
suem entre suas atribuições a coleta e divulgação 
de dados de forma sistemática. Já os segundos são 
constituídos por pessoas ou grupos interessados 
na resposta que estes dados podem trazer para 
suas indagações, o que depende de seus interesses 
e sua capacitação técnica.

Este estudo tem limitações, sobretudo quan-
do observadas as bases de dados utilizadas. Os 
registros de desastres costumam conter erros 
de omissão, tipologia e quantificação dos da-
nos e prejuízos4. Neste sentido, o uso destas ba-
ses de dados deve ser encarado, também, como 
uma possibilidade de análise, utilizando uma 
fonte de dados, mesmo que com limitações de 
preenchimento, decorrentes de treinamentos 
diferenciados das equipes das defesas civis, esta-
duais, displicência no preenchimento de alguns 
instrumentos de avaliação de danos, e reestrutu-
ração constante da base de dados. A defasagem 
quanto à publicação dos dados pela defesa civil 
é a informação mais importante durante um 
evento de catástrofe natural. Como todo sistema 
de informação, este tem apresentado melhoras, 
evoluindo para um sistema mais dinâmico. De 
todo modo, as análises aqui apresentadas subsi-
diam um melhor planejamento de estratégias de 
adaptação e mitigação frente a eventos climáticos 
extremos que, apesar de estocásticos, apresentam 
componentes temporais e espaciais que confor-
mam padrões, passíveis de serem previstos, mo-
nitorados e consequentemente terem seus danos 
atenuados.

A sistematização destes dados sobre desastres 
tem-se apresentado como uma maneira eficaz 
de se identificar a ocorrência de desastres natu-
rais, especialmente os de baixa intensidade, que 
apesar de não levarem os municípios a decretar 
situação de emergência, podem causar prejuí-
zos materiais e humanos à sociedade. A coleta 
e disponibilização de dados por meio dos ins-
trumentos do SINPDEC pode suprir a falta de 
registros históricos sobre desastres naturais no 
Brasil, permitindo, a longo prazo, a formação de 
um importante banco de dados sobre desastres 

naturais. Ao mesmo tempo, deve-se empreender 
um esforço para padronizar os termos e metodo-
logias de coleta de dados, o que pode influir na 
qualidade dos dados sobre desastres e distorcer 
avaliações sobre a sua magnitude e tendências28.

Outras funcionalidades podem ser agregadas 
a estes sistemas que combinam mapas na web, 
acesso a bancos de dados geográficos e a coleta de 
dados espaciais, voluntária e distribuída29. Neste 
caso, a Internet adquire papel relevante não só 
como ferramenta para divulgação e dissemina-
ção destas informações, mas também como meio 
para a produção de informações30. Estes sistemas, 
como a plataforma Ushahidi têm sido utilizados 
para o gerenciamento de recursos em situações 
de desastres, como no terremoto do Haiti e do 
Chile em 2010. A crescente disponibilidade de 
aparelhos de telecomunicação móveis com fun-
ções de posicionamento e trocas de mensagens 
(SMS), bem como a participação em redes sociais 
virtuais, como Facebook e Twitter, pode facilitar 
a formação de uma rede de cidadãos-sensores, 
que alimentam e utilizam dados geográficos de 
interesse comum31. Obviamente, esta nova con-
figuração de sistemas deve ser adaptada ao con-
texto brasileiro, no qual não existe cobertura para 
serviços de telecomunicação móvel em grande 
parte do território nacional, principalmente em 
áreas rurais e remotas, e o acesso a equipamentos 
de telefonia móvel (smartphones) é ainda restri-
to para parcelas mais pobres da população. Estas 
desigualdades sociais, que se manifestam no es-
paço, podem produzir vieses de coleta e análise 
de dados, promovendo falsos alertas em áreas 
mais ricas e apagando as reais necessidades das 
parcelas mais carentes da população, principal-
mente em situações de emergência. 
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